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MENSAGEM Nº 33/2015
Excelentíssimo Senhor Presidente


Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho para a devida apreciação dessa insigne Casa de Leis o incluso projeto de Lei que “estabelece a aposentadoria especial para guardas civis municipais e dá outras providências”.


A medida proposta, oriunda do expediente administrativo n° 6.703/2015-PMV complementa a medida encaminhada através da mensagem 32/2015, que versa sobre emenda ao art. 134 da Lei Orgânica do Município.

Atualmente, a nossa Lei Orgânica estabelece como regra para a aposentadoria dos servidores públicos municipais o prazo de contribuição de 35 anos para os homens e 30 anos para as mulheres. A única exceção até então existente diz respeito ao tempo de contribuição dos servidores que exerçam funções de magistério.

 
Ocorre que diversos Municípios do Estado de São Paulo já têm produzido suas próprias legislações a respeito, tendo em vista que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo tem decidido favoravelmente – em sede de mandados de injunções – pela aposentadoria especial de guardas civis municipais. 
 
Ademais, a presente medida visa cumprir mais um dos itens constantes no Plano de Governo da atual Gestão Municipal, em conformidade com as disposições emergentes do art. 40, § 4º, inciso II da Constituição Federal, que versa sobre a aposentadoria especial para os servidores que “exerçam atividades de risco”.
 
Inclusive é de se notar que basta o ajuizamento de um único Mandado de Injunção para que a Municipalidade seja obrigada a proceder da mesma forma para todos os demais requerentes do mesmo benefício, uma vez que a decisão tem força “erga omnes”. 

 
Neste sentido, o presente projeto pretende disciplinar uma nova hipótese excepcional de aposentadoria, exclusiva para os guardas civis municipais, tendo em vista o inerente risco envolvido no exercício da atividade de segurança pública suplementar desenvolvida.

 
Assim, a presente medida estabelecerá, caso aprovada pelos nobres Edis que compõem esta Casa, que os guardas civis municipais poderão voluntariamente aposentar-se:

· os homens: aos trinta anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais;

· as mulheres: aos vinte e cinco anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais.

 
Para tanto, serão necessárias adequações nas Leis ns. 2.018/86 (Estatuto dos Servidores) e 4.877/2013 (cria o Valiprev), na seguinte conformidade:
· O art. 224 da Lei nº 2.018, de 17 de janeiro de 1986, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Valinhos, é alterado, de modo a introduzir uma nova modalidade de aposentadoria voluntária excepcional para os guardas civis municipais;

· O § 1° do art. 39 da Lei nº 4.877, de 11 de julho de 2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, é alterado, de modo a propiciar a criação de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos segurados do VALIPREV nos termos definidos em Lei, afastada a necessidade de Lei Federal sobre a matéria;
· É introduzido o art. 41-A na Lei nº 4.877, de 11 de julho de 2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, com a definição de requisitos para a aposentadoria voluntária do guarda civil municipal, quais sejam, (i) os homens: trinta anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais; (ii) as mulheres: vinte e cinco anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais.

Outrossim, é estabelecida uma carência de dois anos, contados a partir da vigência da futura Lei, para que a aposentadoria especial para guardas civis municipais seja implementada, vez que serão necessárias adequações técnicas, procedimentais, financeiras e orçamentárias para o fiel cumprimento das disposições emergentes da medida ora encaminhada, tendo em vista – sobretudo – o cálculo atuarial realizado pelo VALIPREV sobre a matéria.
 
Finalmente, coloco-me à inteira disposição dessa lídima Presidência para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários, renovando, ao ensejo, os protestos de minha elevada consideração e declarado respeito.


Valinhos, 15 de setembro de 2015.

CLAYTON ROBERTO MACHADO

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI

Estabelece a aposentadoria especial para guardas civis municipais e dá outras providências.
CLAYTON ROBERTO MACHADO, Prefeito do Município de Valinhos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município,


FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º. A aposentadoria especial para guardas civis municipais é estabelecida em conformidade com as disposições emergentes da presente Lei.

Art. 2°. Os guardas civis municipais fazem jus à aposentadoria voluntária, na seguinte conformidade:

I. homem: aos trinta anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais;
II. mulher: aos vinte e cinco anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais.

Art. 3º. O art. 224 da Lei nº 2.018, de 17 de janeiro de 1986, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Valinhos, é alterado, passando a vigorar na seguinte conformidade:
Art. 224. ...
I. ...:

a. ...;
b. ...;

c. guardas civis municipais:
1. homem: aos trinta anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais;
2. mulher: aos vinte e cinco anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais;
II. ...
§ 1º. ...
§ 2º. ..
Art. 4º. O § 1° do art. 39 da Lei nº 4.877, de 11 de julho de 2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, é alterado, passando a vigorar na seguinte conformidade:
§ 1º. É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos segurados do VALIPREV, ressalvados os casos de atividades exercidas exclusivamente sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, nos termos definidos em Lei.

Art. 5º. É introduzido o art. 41-A na Lei nº 4.877, de 11 de julho de 2013, que “cria o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS e o Instituto de Previdência Social dos Servidores Municipais de Valinhos – VALIPREV, e dá outras providências”, passando a vigorar na seguinte conformidade:
Art. 41-A. Os requisitos para a aposentadoria voluntária do guarda civil municipal são os seguintes:

I. homem: trinta anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais;

II. mulher: vinte e cinco anos de contribuição e vinte anos de efetivo exercício em funções de segurança pública, com proventos integrais.
Art. 6°. É estabelecida uma carência de dois anos, contados a partir da vigência da presente Lei, para que a aposentadoria especial para guardas civis municipais seja implementada.

Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura do Município de Valinhos,
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